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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. WRIT SUBSTITUTIVO. 
NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A condenação do agravante está transitada em julgado, e, em casos 
como o presente, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
uníssona no sentido de que não cabe a utilização de habeas corpus em 
substituição à revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito 
ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça 
de lesão ao direito de locomoção.

2. Não se desconhece a orientação presente no art. 647-A, caput e 
parágrafo único, do Código de Processo Penal, contudo tal não é o caso 
dos autos, na medida em que é inviável a aplicação do princípio da 
insignificância, seja pelo valor do bem subtraído – superior a 10% do salário 
mínimo vigente à época dos fatos –, seja pelo fato de o recorrente possuir 
registros anteriores por delitos patrimoniais.

3. Não há nenhuma ilegalidade em relação ao regime semiaberto imposto, 
fixado em observância à Súmula n. 269/STJ.

4. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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        Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por SIDNEI ALEF GASPAR contra 
a decisão de e-STJ fls. 402/404, por meio da qual não conheci do writ.

No caso, o ora agravante foi condenado a 2 anos e 4 meses de reclusão, em 
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regime inicial semiaberto, pela prática de furto qualificado (art. 155, § 4º, II, c/c o art. 61, 
I, ambos do Código Penal). 

Interposta apelação, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso 
defensivo (e-STJ fls. 286/291).

Opostos embargos de declaração, foram eles rejeitados (e-STJ fls. 313/315).

Neste writ, sustentou a defesa a atipicidade material da conduta pela 
aplicação do princípio da insignificância, ao argumento de que o objeto do 
crime consistiu em bem avaliado em R$150,00 (cento e cinquenta reais), o qual, 
inclusive, foi restituído à vítima. 

Acrescentou que a reincidência, por si só, não impede que se reconheça a 
insignificância penal da conduta do agente, que "possui uma única condenação 

criminal, além de dois processos criminais em curso" (e-STJ fl. 8).

Subsidiariamente, alegou fazer jus o ora agravante ao abrandamento do 
regime carcerário para o modo aberto, além da substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos.

Requereu, ao final, a concessão da ordem para absolver o agravante ou, 
subsidiariamente, a fixação de regime inicial menos gravoso e a substituição da pena 
corporal por restritivas de direitos.

Às e-STJ fls. 402/404, não conheci do habeas corpus.

Nesta oportunidade, a defesa argumenta que, conquanto o valor do bem 
subtraído seja superior a 10% do salário mínimo à época dos fatos e reincidente o 
paciente, há precedentes desta Corte em situações semelhantes em que incidiu o 
princípio da insignificância, destacando que "as circunstâncias peculiares do caso 

recomendam a incidência do princípio da insignificância: (a) tratou-se de furto de 

pedaços de alumínio avaliados em R$150,00 e (b) o histórico criminal do paciente é 

bastante tímido: ele possui uma única condenação criminal, além de dois processos 

criminais em curso" (e-STJ fl. 415).

Reforça, ainda, a desproporcionalidade do regime prisional fixado.

Requer, ao final, o provimento do recurso nos termos da inicial do writ.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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O agravo não prospera.

Como destaquei na decisão agravada, a condenação do ora agravante 
transitou em julgado em 30/5/2024, e, em casos como o presente, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de que não cabe a utilização de 
habeas corpus como sucedâneo de recurso próprio ou de revisão criminal, sob pena de 
desvirtuamento do objeto ínsito ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou 
remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de locomoção.

Frisei não desconhecer a orientação presente no art. 647-A, caput e 
parágrafo único, do Código de Processo Penal, contudo asseverei não ser este o caso 
dos autos, na medida em que o valor do bem subtraído é superior ao parâmetro 
preconizado por esta Corte para aplicação do princípio da bagatela, qual seja, 10% do 
salário mínimo vigente à época dos fatos, circunstância que impede a aplicação do 
princípio da insignificância, notadamente pelo fato de o ora agravante possuir registros 
anteriores por delitos patrimoniais, sendo reincidente específico e possuindo ainda 
duas ações em andamento também pela suposta prática do delito de furto.

Em que pese a menção a precedentes em sentido contrário, tenho que se 
trata de julgados isolados que não refletem o posicionamento majoritário desta Corte 
acerca da quaestio, senão vejamos dos seguintes precedentes:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO. ART. 157, § 2º, II, DO CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. 
NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal, observando-se a presença dos seguintes vetores: (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade 
social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada (HC n. 
98.152/MG, Relator Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 
5/6/2009).

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de ser incabível a aplicação do princípio da insignificância 
quando o valor da res furtiva superar o percentual de 10% do salário 
mínimo vigente à época dos fatos.

3. "A restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só, 
motivo suficiente para a incidência do princípio da insignificância" (Tema n. 
1205, DJe 30/10/2023).

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.707.405/PA, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/11/2024, DJe de 19/11/2024, grifei.)

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO. I. CASO EM 
EXAME
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1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não 
conheceu de habeas corpus, impetrado em substituição a recurso especial, 
visando à absolvição do paciente com base no princípio da insignificância.

2. O paciente foi condenado por furto, com pena redimensionada pelo 
Tribunal de Justiça para 1 ano, 10 meses e 26 dias de reclusão, em regime 
inicial fechado, além de 13 dias-multa. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência impede a 
aplicação do princípio da insignificância para excluir a tipicidade material da 
conduta. III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a 
reiteração criminosa constitui impeditivo para a aplicação do princípio da 
insignificância.

5. O valor do bem furtado, superior a 10% do salário mínimo vigente à 
época, e a presença de maus antecedentes e reincidência, afastam a 
aplicação do princípio da insignificância.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "A reiteração criminosa impede a aplicação do 
princípio da insignificância."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155; Código de Processo 
Penal, art. 386, III.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 738.224/SP, Rel. Min. 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 04.12.2023; STJ, AgRg no HC 
844.190/RJ, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 05.09.2023.

(AgRg no HC n. 945.758/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 12/11/2024, DJe de 19/11/2024, grifei.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. HABITUALIDADE 
DELITIVA E VALOR DO BEM SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Constata-se que o paciente possui reiteração delitiva em delitos 
contra o patrimônio, além do valor da coisa receptada superar os 10% 
do salário mínimo, o que impede a aplicação do princípio da 
insignificância.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 939.203/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 13/11/2024, DJe de 18/11/2024, grifei.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. VALOR 
SUBTRAÍDO SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA 
DOS FATOS. HABITUALIDADE DELITIVA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. De acordo com os critérios objetivos estabelecidos pela 
jurisprudência desta Corte, o furto de valor superior a 10% do salário 
mínimo vigente à época dos fatos e a reiteração delitiva do acusado - 
demonstrada pela reincidência, pelos maus antecedentes, por 
inquéritos policiais ou por ações penais em curso - denotam a 
tipicidade material da conduta criminosa e afastam a aplicação do 
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princípio da insignificância.

2. No caso, o valor dos bens subtraídos - nove desodorantes, avaliados no 
total de R$ 179,91 - é relevante, pois superior a 10% do salário mínimo 
vigente à época dos fatos (fl. 83 - janeiro de 2023 - R$ 1.302,00). O réu tem 
nove registros criminais, sete deles por furto, o que demonstra sua 
habitualidade criminosa.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 944.558/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 13/11/2024, DJe de 18/11/2024, grifei.)

 

Por fim, consignei não haver nenhuma ilegalidade em relação ao regime 
semiaberto imposto, fixado em observância à Súmula n. 269/STJ, não havendo que se 
falar em possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos diante da reincidência específica do réu.

Portanto, mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, e 
nego provimento ao agravo regimental.

É o relatório.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/02/2025 
a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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